
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2466448 - MT (2023/0335671-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FRANCILEI MARTINS GOMES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL  NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE. 
EXASPERAÇÃO EM FUNÇÃO DA QUNATIDADE DA DROGA. 
ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. AUMENTO PROPORCIONAL. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. A quantidade e a natureza dos entorpecentes constituem fatores que, 
de acordo com o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, são preponderantes para 
a fixação das penas relacionadas ao tráfico ilícito de entorpecentes.
2. Na hipótese, a exasperação da pena base em dois anos se deu em 
razão da apreensão de 5.450g (cinco mil quatrocentos e cinquenta 
gramas) de cocaína, o que não se revela desproporcional.
3. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados pela lei, sendo permitido ao julgador, 
entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal 
aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do 
delito, e em decisão motivada, como, in casu. Dessarte, ressalvadas as 
hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às 
Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena 
(ut, HC n. 433.458/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, DJe 1º/8/2018).
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2466448 - MT (2023/0335671-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FRANCILEI MARTINS GOMES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL  NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE. 
EXASPERAÇÃO EM FUNÇÃO DA QUNATIDADE DA DROGA. 
ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. AUMENTO PROPORCIONAL. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. A quantidade e a natureza dos entorpecentes constituem fatores que, 
de acordo com o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, são preponderantes para 
a fixação das penas relacionadas ao tráfico ilícito de entorpecentes.
2. Na hipótese, a exasperação da pena base em dois anos se deu em 
razão da apreensão de 5.450g (cinco mil quatrocentos e cinquenta 
gramas) de cocaína, o que não se revela desproporcional.
3. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados pela lei, sendo permitido ao julgador, 
entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal 
aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do 
delito, e em decisão motivada, como, in casu. Dessarte, ressalvadas as 
hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às 
Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena 
(ut, HC n. 433.458/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, DJe 1º/8/2018).
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 701/704, 

de minha relatoria, em que conheci do agravo para negar provimento ao recurso especial 

tendo em conta a possibilidade de exasperação da pena basilar em função da quantidade 

da droga apreendida (5.450g - cinco mil quatrocentos e cinquenta gramas - de cocaína).

A defesa alega que não existem razões para o agravante ter sua pena 

exasperada, bem como não existe fundamentação adequada para justificar sua aplicação 

tão acima do mínimo legal.
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Requer a reconsideração do decisum a fim de ser dado provimento ao agravo.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Reitera-se que a quantidade e a natureza dos entorpecentes constituem fatores 

que, de acordo com o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, são preponderantes para a fixação 

das penas relacionadas ao tráfico ilícito de entorpecentes.

Ademais, o aumento em dois anos acima do mínimo legal se deu em razão da 

expressiva quantidade e da nocividade do entorpecente apreendido (5.450g - cinco mil 

quatrocentos e cinquenta gramas - de cocaína), o que está em conformidade com a 

jurisprudência desta Corte. Nessa linha:

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. EXACERBAÇÃO DA PENA-BASE. QUANTIDADE DOS 
ENTORPECENTES. AUMENTO PROPORCIONAL. REGIME PRISIONAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. MODO FECHADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe 
permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal 
aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, 
e em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta 
ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a revisão 
dos critérios adotados na dosimetria da pena.

2. Na hipótese, a Corte local, atenta às diretrizes do art. 42 da Lei de Drogas, 
considerou a quantidade dos entorpecentes apreendidos - 8.040g de cocaína - 
para elevar a pena-base do delito de tráfico de drogas em 2 anos de reclusão 
acima do mínimo legal. Assim, tendo sido apresentado elemento idôneo para 
a majoração da reprimenda básica, elencado inclusive como circunstância 
preponderante, e levando-se em conta as penas mínima e máxima 
abstratamente cominadas ao referido delito (5 a 15 anos), não se mostra 
desarrazoado o aumento operado pela instância ordinária, a autorizar a 
intervenção excepcional deste Superior Tribunal . Precedentes.

3. Estabelecida a pena em 5 anos e 10 meses de reclusão, o regime fechado 
mostra-se adequado para o início do cumprimento da sanção imposta, diante 
da aferição desfavorável de circunstância judicial, nos termos dos art. 33 do 
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CP c.c o art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 859.355/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 1/12/2023)

 
Não há, portanto,  nenhuma desproporção na fixação da pena-base, tendo as 

instâncias de origem apresentado fundamentação idônea para o aumento em dois anos 

acima do mínimo legal, considerando que a pena do crime de tráfico de drogas varia entre 

5 e 15 anos de reclusão.

Vale registrar que "a individualização da pena é uma atividade vinculada a 

parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo permitido ao julgador, entretanto, 

atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o 

exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada, como, in casu. 

Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é 

inadmissível às Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena" 

(ut, HC n. 433.458/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 

1º/8/2018).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0335671-8 AREsp 2.466.448 / 

MT
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002166120174013601  0022020180001360110059900128  02412016  
2166120174013601  22020180001360110059900128  2412016

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANCILEI MARTINS GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU    : MAIKON VINICIUS BATISTA DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCILEI MARTINS GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

C542212449881<0556001:@ 2023/0335671-8  -  AREsp 2466448   Petição : 2023/0120972-4  (AgRg)

Documento eletrônico VDA39924045 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 07/02/2024 16:44:26
Código de Controle do Documento: 3732F831-7EDE-4DE6-A408-257281FDC657


